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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO VELOSO - SC

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PROCESSO N°0117/2011– CONVITE N°0047/2011
01 - PREAMBULO

     1.1. O Município de Salto Veloso, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 82.827.353/0001-24, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Senhor PEDRINHO ANSILIERO, comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade CARTA CONVITE visando à aquisição do objeto abaixo indicado. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Protocolo, localizada na sede deste Município – Travessa das Flores, 058, às 10:00 horas do dia 05/01/12 ou do primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nesta data. A presente licitação será do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, consoante as condições estatuídas neste Edital, e será regida pela Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

     1.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação e proposta de preço deverão ser protocolados até as 10:00 horas, horário este fixado para a abertura que será no Departamento de Licitações do Município, do dia 05/01/12.

02 - DO OBJETO, DA QUANTIDADE ESTIMADA E DO VALOR MAXIMO UNITÁRIO
     O objeto da presente licitação é Contratar Serviços de Consultoria Jurídica visando a observância e cumprimento das normas jurídicas afetas à Administração Pública, especialmente no que tange ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, seja no tocante aos processos administrativos, seja em relação ao contencioso judicial. Consultoria em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sobretudo no que se refere à orientação aos servidores públicos e agentes públicos em geral, de atuação no âmbito do Poder Executivo, acerca das atribuições, direitos e deveres do cargo ou função, inclusive revisar e fazer eventuais ajustes na legislação. Orientação a respeito das vedações e responsabilidades do Poder Executivo sob a ótica da legislação eleitoral. Patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas, conforme segue:
	Descrição do objeto
	Un
	Qtdade
	Valor unitário  máximo R$ 

	Contratar Serviços de Consultoria Jurídica visando a observância e cumprimento das normas jurídicas afetas à Administração Pública, especialmente no que tange ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, seja no tocante aos processos administrativos, seja em relação ao contencioso judicial. Consultoria em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sobretudo no que se refere à orientação aos servidores públicos e agentes públicos em geral, de atuação no âmbito do Poder Executivo, acerca das atribuições, direitos e deveres do cargo ou função, inclusive revisar e fazer eventuais ajustes na legislação. Orientação a respeito das vedações e responsabilidades do Poder Executivo sob a ótica da legislação eleitoral. Patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas.       

	serv
	12
	6.000,00


03 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Os proponentes deverão apresentar em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório ou repartição pública equivalente, ou publicação em órgão de imprensa oficial ou ainda por autenticação direta da Comissão de Licitação, quando apresentados simultaneamente a cópia e o original, os seguintes documentos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de prova de seu registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de sociedades comerciais ou sociedades por ações;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível ao objeto contratual;

g) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional onde for sediada a empresa, referente à Dívida Ativa da União, com validade na data de realização da licitação;

h) Prova de Regularidade de Tributos Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, onde for sediada a empresa, referente aos tributos - PIS/PASEP/ COFINS, com validade na data de realização da Licitação;

i) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, onde for sediada a Empresa, com validade na data de realização da licitação;

j) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, onde for sediada a empresa, com validade na data da realização da licitação;

k) Certidão Negativa de Débito - CND, perante o Instituto de Seguridade Social - INSS, com validade na data de realização da licitação;

l) Certidão de Regularidade de Situação - CRS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, com validade na data de realização da licitação;

m) Declaração de inexistência no quadro funcional da empresa de menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou de qualquer menor de dezesseis anos, salvo o contratado na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;

n) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro social permanente, e/ou na condição de sócio responsável pela execução direta do contrato, profissional advogado devidamente inscrito junto à Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, Seção de Santa Catarina;
o) Carta credencial do representante legal;

p) Apresentar cópia autenticada do Certificado de Registro da OAB;

r) Apresentar Declaração em original que tomou conhecimento das condições previstas neste edital; 
3.2. Poderão ser apresentadas, para fazer prova da regularidade prevista nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l”, as Certidões Negativas obtidas via “INTERNET”;
3.3. No objeto social da Contratada, deverá constar expressamente a habilitação para o desempenho das atividades propostas no presente Edital, ainda que de forma genérica, com previsão de consultoria na área pública;
3.4. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento da assinatura do Contrato e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também, no momento do Credenciamento, “CERTIDÃO SIMPLIFICADA” EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL bem como uma DECLARAÇÃO de que estão enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que querem exercer a preferência no critério de desempate no julgamento das propostas de preços, conforme modelo. A Certidão da JUNTA COMERCIAL deve estar atualizada, ou seja, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação;
3.5. Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser entregues em original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pela equipe de apoio. Não serão aceitas cópias de documentos obtidas por meio de aparelho fac-símile (FAX). Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis;
3.6. A documentação deverá ser entregue em envelope lacrado, contendo na sua parte externa e frontal os seguintes indicativos: 

                ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO

                RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE

                PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO VELOSO - SC

                CONVITE Nº: 0047/2011
                HORÁRIO DA ABERTURA: dia 05/01/12 às 10:00horas. 

04 - DAS PROPOSTAS

4.1 - A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias, contendo especificação detalhada do produto cotado, segundo às exigências mínimas apresentadas no Capítulo 2 deste Edital. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. 
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o n.º do CNPJ e da Inscrição Estadual ou Municipal;

c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal; 

d) conter declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros;

e) conter prazo de entrega dos serviços e/ou materiais: conforme autorização; 

f) conter discriminado em moeda corrente nacional, o preço total, GLOBAL, limitado a 02 (duas) casas decimais para os centavos;

4.2 - Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, indicando a agência bancária para recebimento dos créditos (conforme modelo no ANEXO III).

4.3 - Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): nome completo, cargo ou função, número de identidade e número do CPF/MF (conforme modelo no ANEXO III).

4.4. O licitante deverá preencher a proposta com o "PREÇO UNITÁRIO" e o "PREÇO TOTAL", do objeto, "CARIMBO com NOME e CNPJ” da empresa proponente, "NOME" e "ASSINATURA" do responsável legal.

4.5. A proposta após entregue é irrevogável e irretratável. Revisar os valores orçados antes de apresentar proposta.

4.6. As propostas poderão ser elaboradas em papel timbrado da proponente, desde que atenda a todas as exigências contidas neste convite.     

      4.7. As propostas devidamente preenchidas, carimbadas e assinadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devem ser entregues em envelope lacrado, contendo na sua parte externa e frontal os seguintes indicativos: 

                ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇO

                RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE

                PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO VELOSO - SC

                CONVITE Nº: 0047/2011
                HORÁRIO DA ABERTURA: dia 05/01/12 às 10:00horas.
     4.8. Serão rejeitadas as propostas que omitirem qualquer elemento exigido no Convite, ou que não contenham informações suficientes que permitam a perfeita avaliação qualitativa e quantitativa, ou que contenham qualquer limitação ou condição substancial que seja contrária aos termos deste Convite, ou ainda, propostas que sejam, mesmo parcialmente, inexeqüíveis, assim declaradas mediante exposição da Comissão de Licitação.                                                                       

     4.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os encargos, tributos, impostos e outros inerentes ao objeto deste convite.  

     4.10. Não serão aceitas propostas transcritas em papel de FAX. 

     4.11. O proponente deverá revisar os valores cotados. A Prefeitura Municipal não se responsabilizará por eventuais erros ocorridos na cotação, ficando o proponente obrigado a entregar o material pelo preço proposto.

5 - PRAZOS 

     5.1. O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60(sessenta) dias corridos, contados a partir da data da abertura da proposta.

    5.2. O prazo estimado para a entrega do objeto ora licitados será de conforme autorização, devendo ser entregue de imediato após a emissão da autorização, nas quantidades e itens solicitados pelo Departamento de Compras do Município. O proponente deverá aguardar a emissão da autorização de entrega, não serão aceitos entendimentos verbais, sendo que o Município irá adquirir o objeto conforme necessidade.

     5.3. O pagamento será efetuado conforme cronograma de pagamento perante apresentação da Nota Fiscal no departamento de Compras do Município.

     5.4. Será firmado contrato com o(s) proponente(s) vencedor, para entrega parcelada do objeto no exercício de 2012, iniciando com a assinatura do contrato e findado em 31/12/12. A Administração poderá prorrogar o prazo, conforme determina a Lei n. 8.666/93.
     5.5. O proponente vencedor terá três dias úteis para a assinatura do Contrato, devendo manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade fiscal.

6 - DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS 

6.1 - No dia, hora e local designados no Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o Presidente, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de credenciamento, conforme disposto no Edital.

6.2 - Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão, o Presidente solicitará e receberá, em envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos.

6.3 - Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital.

6.4 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo os documentos, ocasião em que será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento.

6.5 – Após, será procedida a abertura dos envelopes de propostas dos proponentes habilitados quanto à documentação.

6.6 - Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação dos licitantes.

6.7 - Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar.

6.8 - O Presidente manterá em seu poder os envelopes com a proposta dos demais licitantes que ficarem inabilitados quanto à documentação, pelo prazo de 10 (dez) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los neste período, sob pena de incineração dos mesmos.

6.9 - Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pelo Presidente, pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes.

6.10 - Todos os documentos e as propostas deverão ser rubricados pelo Presidente, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das licitantes que estiverem presentes.

7 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

7.1 - A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, desde que atendidas as exigências deste Edital.

8 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2 - Não sendo interpostos recursos, o Presidente adjudicará o objeto do certame à empresa declarada vencedora, sendo submetido este resultado ao Prefeito Municipal para homologação.

8.3 - O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao Exmo. Prefeito Municipal, por intermédio do Presidente, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo(s) ao Prefeito Municipal, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo.

8.4 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da licitação submetido ao Exmo. Prefeito Municipal para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, do objeto desta licitação à vencedora.

8.5 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas.

8.6 - De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

8.6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8.7 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, a esta será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso, dobrável na reincidência. 

09 - DA DOTAÇÃO

09.1 - As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrá a conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2012.
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

33903501 - assessoria e consultoria técnica ou jurídica

10 - DO PAGAMENTO

10.1 - O pagamento pela prestação dos serviços, objeto da presente licitação será feito mensalmente em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, mediante entrega dos mesmos, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura.
10.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.

10.3 – A forma de pagamento até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente a realização dos serviços e emissão da nota fiscal. 

10.4 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

11 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1 – Decairão do direito de impugnar os termos desta licitação perante o Município, os licitantes que não o fizerem até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de propostas, conforme art. 41, § 2º da Lei n° 8.666/93, hipótese que tal comunicação posterior não terá efeito de recurso.

11.2 – A propositura de impugnação ou esclarecimento por via postal, não impede a realização do certame, ficando a cargo da proponente, certificar-se que o pedido deverá ser entregue na sede do município de Salto Veloso - SC, até o prazo previsto no item 11.1, sob pena de não conhecimento do mesmo.

11.3 – Somente serão aceitos pedidos de esclarecimento ou impugnações, devidamente formalizados por escrito, pelos proponentes interessados, e regularmente protocolados perante o Setor de Compras e Licitações do município de Salto Veloso. 

11.3.1 – A contar do recebimento do pedido de esclarecimento ou impugnação, terá o Presidente da Comissão de Licitações, prazo não inferior a 48h. (quarenta e oito horas), para promover a resposta.

11.3.2 – No caso de pedido protocolado na véspera de abertura do certame, terá o Presidente da Comissão de Licitações, prazo não inferior a 36h. (trinta e seis horas) para promover a resposta.

11.4. Os pedidos de impugnação ou esclarecimento deverão indicar obrigatoriamente, um endereço eletrônico e, concomitantemente, um número de fax, para onde serão remetidas as respostas e decisões, pelo Setor de Compras e Licitações ou pela Assessoria do Município.

11.5. Pedidos de esclarecimento ou impugnações formuladas em desacordo com o previsto nos itens 11.1 a 11.4, e seus subitens, deste Edital, serão tidos como inexistentes, e não receberão resposta, sob nenhuma justificativa.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

12.2 - O resultado desta licitação estará à disposição dos interessados, na sala do Setor de Compras e Licitações, logo após sua homologação.

12.3 - O objeto desta Licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.

12.4 – Havendo interesse de ambas as partes este edital poderá ser prorrogado, podendo ser reajustado anualmente, utilizando-se para isto os índices de reajuste utilizados pelo Município;

12.5 - Detalhes não citados, referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não deverão ser omitidos, sendo aceitas justificativas para sua apresentação.

12.6 – Os serviços prestados, deverão ser de primeira qualidade, estando ainda sujeito a amplo teste de qualidade, reservando-se a Prefeitura Municipal de Salto Veloso o direito de rejeitá-los, obrigando-se a empresa vencedora promover suas substituições sem qualquer ônus adicional, sujeitando-se ainda a aplicação das penalidades previstas.

12.7 - O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

12.8 - O Presidente e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 11:00h e das 13:30 às 17:00hs, através dos telefones (49) 3536-0146 ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal, na Travessa das Flores,058, Centro, Salto Veloso, SC.

12.9 – São parte integrante deste edital os seguintes anexos:

a) ANEXO I – Procuração;

b) ANEXO II – Proposta;

c) ANEXO III – Dados bancários e Dados do Representante Legal;

d) ANEXO IV – Declaração de Cumprimento Pleno aos requisitos de habilitação.

e) ANEXO V – Declaração da empresa que não emprega menores de idade, salvo na condição de aprendiz.

f) ANEXO VI – Minuta do Contrato

Salto Veloso (SC), 20 de dezembro de 2011.

PEDRINHO ANSILIERO

Prefeito Municipal

ANEXO I
CARTA CONVITE Nº 0047/2011
PROCURAÇÃO

_________<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO>______, por meio de _______<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>_______, constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. _______<NOME COMPLETO, RG, CPF>_______, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação ______<MODALIDADE, NÚMERO/ANO>_______, outorgando ainda poderes específicos para efetuar o credenciamento, interpor recursos, assinar contratos e praticar todos os demais atos necessários e inerentes ao presente procedimento licitatório.
<CIDADE/ESTADO>, <DATA>_______________
____________________________________

<NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL 

        E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>



ANEXO II

CARTA CONVITE Nº 0047/2011
PROPOSTA

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _______________________________________________________

Nome de Fantasia:____________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Bairro: ________________________Município:_____________________________

Estado: __________  CEP: ____________________________________________ Fone/Fax:__________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________

Inscrição Estadual: ___________________________________________________

Inscrição Municipal___________________________________________________

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: ______ dias.

(prazo mínimo: vide edital).

Prazo de entrega: __________________ dias.

(prazo máximo: vide edital)

3. DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.


_________________________

  Assinatura do representante 

       Carimbo da empresa

ANEXO II - A
CARTA CONVITE Nº 0047/2011
PROPOSTA

	Descrição do objeto
	Un
	Qtdade
	Valor R$ 

	Contratar Serviços de Consultoria Jurídica visando a observância e cumprimento das normas jurídicas afetas à Administração Pública, especialmente no que tange ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, seja no tocante aos processos administrativos, seja em relação ao contencioso judicial. Consultoria em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sobretudo no que se refere à orientação aos servidores públicos e agentes públicos em geral, de atuação no âmbito do Poder Executivo, acerca das atribuições, direitos e deveres do cargo ou função, inclusive revisar e fazer eventuais ajustes na legislação. Orientação a respeito das vedações e responsabilidades do Poder Executivo sob a ótica da legislação eleitoral. Patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas.       
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Salto Veloso, ...............

ANEXO III

CARTA CONVITE Nº 0047/2011
1. DADOS BANCÁRIOS

NOME DO BANCO: _________________________________________________

CIDADE: __________________________________________________________

AGÊNCIA Nº __________CONTA CORRENTE Nº: ________________________

TITULAR DA CONTA CORRENTE: _____________________________________
2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME COMPLETO: _________________________________________________

CARGO OU FUNÇÃO: _______________________________________________

IDENTIDADE N.º : ___________________________________________________

CPF/MF N.º : ________________________________________________________

CARIMBO CNPJ DA EMPRESA:


ANEXO IV

CARTA CONVITE Nº 0047/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

_________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) ________ CNPJ nº ____________________, sediada em _____________(ENDEREÇO COMERCIAL)_______, declara, sob as penas da Lei nº 8.666/93, que cumpre plenamente os requisitos no presente processo licitatório.

Salto Veloso (SC), ____< DATA> ________

_________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

             Carimbo da empresa


ANEXO V

CARTA CONVITE Nº 0047/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MENORES

A empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº _____________________________, e inscrição Estadual nº _____________________, localizada na Rua _________________________________, nº ___________, na cidade de ________________________________________, estado _________, através do seu representante legal o(a) senhor(a), ____________________________________________, portador do CPF sob nº _______________________________ e RG nº ______________________________, 

Residente na Rua ___________________________________, nº _______, no Município de ________________________________________, no estado ________, declara que não utiliza laborativas, noturnas, perigosas ou insalubres para menores de 18(dezoito) anos, e em qualquer trabalho a menores de 16(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(catorze) anos, Art. 7, inciso XXXIII da Constituição Federal, combinado com o inciso V do Art. 27 da lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999.

Por ser a expressão da verdade, assino a presente declaração para que surta os efeitos legais.

                                                     _____________________________, _____/_____/______


_______________________________

Sócio-Gerente

ANEXO VI

CARTA CONVITE Nº 0047/2011
MINUTA DO CONTRATO

O MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Travessa das Flores, 058, no município de Salto Veloso - SC, inscrito no CNPJ sob nº 82.827.353/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. PEDRINHO ANSILIERO, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa [...], pessoa jurídica de direito privado, situada na cidade de [...], inscrita no C.N.P.J. sob o n.º  [...],  neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)......................., doravante denominada  CONTRATADA, ajustam e contratam o objeto do presente, que se regerá pelo disposto neste contrato, na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PREÇO

1.1 - O presente contrato tem como objeto Contratar Serviços de Consultoria Jurídica visando a observância e cumprimento das normas jurídicas afetas à Administração Pública, especialmente no que tange ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, seja no tocante aos processos administrativos, seja em relação ao contencioso judicial. Consultoria em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sobretudo no que se refere à orientação aos servidores públicos e agentes públicos em geral, de atuação no âmbito do Poder Executivo, acerca das atribuições, direitos e deveres do cargo ou função, inclusive revisar e fazer eventuais ajustes na legislação. Orientação a respeito das vedações e responsabilidades do Poder Executivo sob a ótica da legislação eleitoral. Patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas, constante do Edital e de sua proposta comercial, sendo:
	Descrição do objeto
	Un
	Qtdade
	Valor R$ 

	Contratar Serviços de Consultoria Jurídica visando a observância e cumprimento das normas jurídicas afetas à Administração Pública, especialmente no que tange ao princípio da legalidade previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, seja no tocante aos processos administrativos, seja em relação ao contencioso judicial. Consultoria em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, sobretudo no que se refere à orientação aos servidores públicos e agentes públicos em geral, de atuação no âmbito do Poder Executivo, acerca das atribuições, direitos e deveres do cargo ou função, inclusive revisar e fazer eventuais ajustes na legislação. Orientação a respeito das vedações e responsabilidades do Poder Executivo sob a ótica da legislação eleitoral. Patrocínio e defesa de causas judiciais e administrativas.       
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1.3 - Todas as despesas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora da licitação.
1.4 – O município reserva o direito de adquirir em todo ou em partes o objeto licitado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL DO CONTRATO E DO PAGAMENTO

3.1 – O valor total do Contrato é de R$ ...., pagos após emissão da nota fiscal.
3.2 – O pagamento pela prestação dos serviços e materiais, objeto da presente licitação será feito mensalmente em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário em sua conta corrente, ou diretamente ao representante legal, mediante entrega dos mesmos, acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura.
3.3 – O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais/faturas deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.

3.4 – A forma de pagamento será até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente a realização dos serviços e/ou entrega dos materiais  e emissão da nota fiscal. 

3.5 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2012.
MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

33903501 - assessoria e consultoria técnica ou jurídica

CLÁUSULA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO

5.1 - O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo Licitatório nº 0117/2011– na modalidade de CARTA CONVITE Nº 0047/2011.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93, a inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos no art. 78, incisos I a XVIII.

6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

6.2 - Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela Contratada, a esta será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso, dobrável na reincidência. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - Será de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas relativas a prestação dos serviços conforme previsto neste Edital, bem como, manter-se nas mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 55, XIII da Lei 8.666/93).

7.2 – os serviços serão realizados durante o exercício financeiro.
7.3 – A contratada deverá disponibilizar os serviços, pelo menos uma vez por semana, por no mínimo 08 (oito) horas, na sede do Paço Municipal de Salto Veloso, através de seus representantes, alem do que, ficará disponível para qualquer eventualidade e se for necessário para prestar os serviços de interesse do CONTRATANTE, a qualquer tempo, sendo que neste caso poderão ser formuladas consultas e pareceres, dentre outros atos, pelos meios eletrônicos ou por telefone.

7.4 No tempo remanescente, o profissional deverá manter sistema de sobreaviso não presencial, atendendo a tantas quantas forem as demandas do Contratante, por via telefônica, postal, eletrônica ou outra que se mostrar disponível e seja conveniente ao Contratante;

7.5 A Contratada comparecerá à sede do Contratante, sempre que solicitado, para prestar orientação e/ou esclarecimentos pertinentes ao objeto contratado.

7.6 Caso na vigência do contrato seja necessário à realização de serviços não contemplados no mesmo e na proposta, serão feitos mediante acordo entre as partes, formalizado por meio de termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - O presente contrato poderá ser rescindido, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 78 da Lei 8666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

9.1 - O presente contrato terá vigência a partir de assinatura, com duração até 31 de dezembro de 2012, podendo ser prorrogado, se houver interesse de ambas as partes, conforme determina a Lei nº 8.666/93 e estabelecido no edital que o originou.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 – Os serviços porventura não executados durante a vigência do presente contrato serão automaticamente cancelados e o saldo do empenho será estornado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

11.1 - Aplicam-se a execução deste contrato e aos casos omissos as normas da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o foro de Videira - SC, Comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambos as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.     

Salto Veloso– SC, .... de ...... de 2011.

	Município de Salto Veloso

Pedrinho Ansiliero

Órgão Gerenciador
	Fornecedor


Testemunhas:





Assessoria Jurídica:

Carimbo do CNPJ:





OBS: COM ASSINATURA DO OUTORGANTE RECONHECIDA EM  CARTÓRIO








Carimbo do CNPJ:





Carimbo do CNPJ:





Carimbo do CNPJ:





Carimbo do CNPJ:





Carimbo do CNPJ:
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